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Litigation and access to medicine: the concept of essentiality in the fields of health and law
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Resumo A jurisprudência referente ao fornecimento de medicamentos pelo Poder 
Público importa diretamente para a gestão da assistência farmacêutica. O presente 
artigo teve como objetivo apresentar a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro sobre a aplicação do termo ‘essencial’ nas ações judiciais com pedidos 
de medicamentos, e analisar o uso deste conceito no Poder Judiciário, vis a vis sua 
compreensão na Saúde Pública. Foi realizado estudo qualitativo das decisões judiciais 
proferidas na segunda instância do Tribunal. São observados aspectos correlacionados 
ao direito à saúde e ao exercício do acesso à Justiça, os quais permitem identificar ideias 
centrais sobre essencialidade do medicamento para a vida e a soberania absoluta da 
prescrição médica como respaldo médico-científico para a decisão judicial.
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Medicamento Essencial; Sistema Único de Saúde.

Abstract The jurisprudence concerning the supply of medicine is an important issue for 
the management of pharmaceutical services in Brazil. This paper aimed at presenting the 
jurisprudence from the Court of Justice of the State of Rio de Janeiro, focusing on the term 
‘essential’ as included on lawsuits demanding access to medicines. It also examined the 
utilization of this concept by public health and by the Judicial System by means of a qualitative 
analysis of final judicial sentences of the appellate courts. Aspects related to the right to health 
and to the practice of accessing Justice were observed. Main components of these sentences 
and the main issues that they present on the essentiality of medicines for the maintenance of 
life and on the absolute sovereignty of the medical prescription as the sole scientific basis for the 
judicial decision were scrutinized.
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Introdução

As interseções entre os campos da Saúde Pública e do 
Direito têm se intensificado nas últimas décadas, mor-
mente no período pós-Constituição Federal de 1988, 
com a implantação do Sistema Único de Saúde (SUS), 
sob os ditames da universalidade, integralidade e equi-
dade (BAPTISTA; MACHADO; LIMA, 2009). A con-
quista do marco normativo constitucional vinculou-se 
ao fenômeno denominado ‘judicialização da saúde’, 
que é decorrente da expressão ‘judicialização da polí-
tica’ (VIANNA et al., 1999). Trata-se da utilização da 
via judicial para garantia do acesso à saúde, inclusive 
a assistência farmacêutica (AF), consolidando-se como 
mecanismo na busca da efetividade dos diretos previstos 
formalmente em resposta a algumas demandas sociais, 
coletivas ou individuais.

A atuação do Poder Judiciário tem produzido 
efeitos nas políticas públicas e, especificamente no 
tocante aos pedidos para fornecimento de medi-
camentos, alguns estudos defendem que as inten-
sas e crescentes determinações judiciais individuais 
interferem na independência dos poderes estatais 
(BARROSO, 2007; VIEIRA; ZUCCHI, 2007). 
Outros autores entendem que a alternativa individu-
al do uso da via judicial pelo cidadão para garantia 
do acesso aos serviços e insumos de saúde pode sig-
nificar instrumento da cidadania, especialmente em 
circunstâncias de deficiências de gestão dos serviços 
de saúde ou omissão dos Poderes Públicos no cum-
primento do seu dever, por exemplo, de AF (PEPE 
et  al., 2010a; GANDINI; BARIONE; SOUZA, 
2008; SCHEFFER; SALAZAR; GROU, 2005).

Diante desta conjuntura, é fundamental a inter-
locução entre profissionais do sistema de justiça e da 
saúde para a compreensão das interfaces entre saberes 
e práticas distintos, porém complementares. Os canais 
de diálogo que foram – e ainda estão sendo – constru-
ídos exigem, por parte de seus operadores, o esforço da 
concretização da interdisciplinaridade e de efetivação 
do acesso à saúde, ainda que se mantenham os habitus 
de cada campus (BOURDIEU, 2000). 

Este artigo teve como objetivo apresentar o re-
sultado da pesquisa qualitativa sobre a aplicação do 
termo ‘essencial’ nas decisões sobre o fornecimento de 

medicamentos, na segunda instância do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ). A con-
cepção de essencialidade, que se buscou analisar, foi 
aquela relacionada aos medicamentos como defini-
dores de políticas públicas de saúde, e, neste sentido, 
visualizar como ocorre a aplicação deste conceito sani-
tário no âmbito judicial.

A segunda instância do TJ-RJ é composta por 
órgãos colegiados, os quais, dentre suas atribuições, 
têm como competência rever as decisões dos juízes de 
primeira instância. A análise dessas decisões evidencia, 
de certo modo, o entendimento consolidado sobre de-
terminado assunto. É uma alternativa para compre-
ender o habitus do campo jurídico, enquanto modus 
operandi próprio, representado pelo discurso oficial 
dos membros do Poder Judiciário. Examinar os acór-
dãos do Tribunal significa, portanto, tentar identificar 
a lógica de um sistema que define padrões, “o lugar 
de concorrência pelo monopólio do direito de dizer o 
direito” (BOURDIEU, 2000, p. 212). 

Métodos

Foi realizado um estudo transversal retrospectivo, 
tendo como unidade de análise o processo judicial 
referente à ação individual contra o ente estatal (es-
tado ou municípios), com pedido de fornecimento 
de medicamento, resultante do projeto de pesquisa 
intitulado ‘A judicialização no acesso a medicamen-
tos no estado do Rio de Janeiro: um olhar sobre o 
essencial’, que foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio 
Arouca – protocolo 93/07.

O universo do estudo foram ações judiciais cí-
veis julgadas em segunda instância, em 2006, e obti-
das no serviço de consulta à jurisprudência do sítio 
do TJ-RJ, por meio dos seguintes descritores: ‘medi-
camentos’ e ‘essencial’. 

Foram perscrutadas 182 decisões judiciais, envol-
vendo os recursos julgados nas Câmaras Cíveis (apela-
ções, agravos de instrumentos, duplo grau de jurisdição 
obrigatória e mandados de segurança) contra as senten-
ças ou decisões liminares, cujas ementas (ou resumos) 
continham os dois termos. 
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Foram analisadas as informações referentes aos 
processos individuais no que tange aos fundamentos 
legais e argumentativos, visando identificar as circuns-
tâncias nas quais os medicamentos foram considerados 
essenciais para o Poder Judiciário. A análise de conteú-
do teve como referência o trabalho de Bardin (2006).

A organização e a análise qualitativa dos dados ocor-
reram a partir da leitura flutuante do material coletado 
para a identificação dos principais argumentos das deci-
sões judiciais. Em seguida, foram selecionados os funda-
mentos jurídico-normativos indicados pelas partes e pelos 
órgãos julgadores, bem como os tipos de prova utilizados. 
Só então foram delimitadas categorias que permitissem o 
exame do conceito de essencialidade, comparativamente 
com as ideias centrais presentes nos acórdãos.

Admitiu-se, como pressuposto, que o conjunto de 
categorias deve ser estabelecido a partir de um único prin-
cípio de classificação, exaustivo e com respostas mutua-
mente exclusivas (GOMES, 1999). Foram identificadas as 
seguintes relações com a noção de essencialidade aplicada 
aos medicamentos que se buscou analisar: essencialidade e 
responsabilidades dos entes federativos; essencialidade 
e responsabilidades dos gestores de saúde; essencialidade e 
necessidades de saúde e financeira do demandante.

Resultados e discussão

Medicamentos essenciais na Saúde Pública: algumas 
considerações indispensáveis para a análise
As leis nacionais explicitam claramente a importância do 
acesso aos medicamentos e inserem o direito à AF como 
parte integrante do direito à saúde (BRASIL, 2010c; 
1998; 1990; 1988). Porém, limitar o acesso a determi-
nado insumo no setor público de saúde não significa, 
necessariamente, deixar de resguardar o direito à saúde. 
Ao contrário, pode ser um mecanismo de garantia des-
se direito para aquele indivíduo e/ou demais cidadãos. 
Para a estruturação de políticas públicas na área da AF, 
são definidos medicamentos essenciais, pressupondo-se 
uma análise técnica, que busca viabilizar o acesso equâ-
nime e seguro a um rol de medicamentos à maioria das 
necessidades de saúde de uma determinada população 
(BRASIL, 2010a; 2010b). 

A implantação da Política Nacional de 
Medicamentos (PNM), por meio da Portaria MS/GM 
3.916/98, apontou como finalidade precípua garantir 
o acesso da população aos medicamentos considerados 
essenciais (BRASIL, 1998). Destarte, o conceito de 
essencial passa a ocupar um lugar privilegiado de pe-
dra angular da PNM (PEPE et al., 2010b). Portanto, 
o esforço governamental na implementação da PNM 
prioriza esses medicamentos, uma vez que se dirigem 
ao tratamento das doenças mais prevalentes da popula-
ção brasileira (OMS, 2002; GUERRA, Jr. et al, 2004; 
PONTES, Jr., 2007; PEPE et al., 2008). 

Atualmente, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) publica a cada dois anos uma lista modelo de 
medicamentos essenciais e preconiza que todos os paí-
ses, desenvolvidos ou não, definam a sua relação nacio-
nal de medicamentos essenciais, de acordo com o perfil 
de adoecimento de sua população, e a atualize regular-
mente. Quatro entre cinco países já possuem suas listas 
de medicamentos essenciais (WHO, 2011). 

As listas de medicamentos essenciais, muito além 
da sua função no atendimento ao perfil de morbidade, 
subsidiam: o processo de aprovisionamento de medi-
camentos, a capacitação de pessoal de saúde, a adoção 
de ações mais efetivas de farmacovigilância, o desen-
volvimento de diretrizes terapêuticas e a promoção da 
produção nacional de medicamentos, com qualidade e 
baixos custos. Há cerca de três décadas, o conceito de 
PNM era desconhecido na maioria dos países e infor-
mações objetivas sobre preço e uso racional de medi-
camentos eram extremamente limitadas, especialmente 
em países em desenvolvimento. Atualmente, 34 anos 
após a publicação da primeira lista de medicamentos 
essencias pela OMS, mais de 100 países possuem po-
líticas nacionais de medicamentos em vigor ou em de-
senvolvimento e 135 países têm seus próprios manuais 
e formulários terapêuticos com informações atuais, pre-
cisas e imparciais (WHO, 2011).

No Brasil, a partir de 1999, tem havido pe-
riodicidade na atualização da Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais (Rename). As revisões 
são feitas pela Comissão Técnica e Multidisciplinar de 
Atualização da Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (Comare), constituída por represen-
tantes do Ministério da Saúde, de Universidades, dos 
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Conselhos de Medicina e Farmácia, de associações mé-
dicas e de representantes da sociedade civil organizada 
(PEPE et  al., 2008). A inclusão de determinado me-
dicamento na Rename busca contemplar o perfil epi-
demiológico da população e os medicamentos para os 
quais há evidências científicas de eficácia e segurança, 
seguindo a diretriz preconizada pela OMS, de utilizar a 
medicina baseada em evidências na escolha. 

A adoção do conceito de medicamentos essenciais 
e a elaboração de listas prioritárias têm permitido de-
senvolver a consciência de que a seleção de um número 
maior de medicamentos não é necessariamente melhor 
e, principalmente, de que medicamentos novos podem 
não representar avanços terapêuticos (GUERRA et al., 
2004). Para Wannmarcher (2006), as políticas de me-
dicamentos essenciais objetivam promover disponibili-
dade, acesso, sustentabilidade, qualidade e uso racional 
de medicamento, uma vez que só são incluídos aqueles 
que tenham tempo de uso necessário à detecção de efei-
tos adversos e potenciais riscos. 

O uso do conceito essencial no Poder Judiciário: 
aspectos gerais
Dos 3.456 acórdãos proferidos em 2006 pelas 20 
Câmaras Cíveis, que compõem a Segunda Instância do 
TJ/RJ, somente 185 continham o termo ‘essencial’ vin-
culado aos medicamentos pleiteados em face do Poder 
Público. A não-representatividade quantitativa do ter-
mo nas ementas das decisões dos órgãos julgadores e 
a representatividade desigual entre as Câmaras apon-
taram para o uso aleatório do termo, reforçando-se a 
importância da pesquisa qualitativa para compreender 
o uso do conceito ‘essencial’ nas decisões judiciais.

Percebeu-se, também, que as decisões foram proferi-
das com freqüência, reiterando-se os fundamentos de de-
cisões anteriores, por se tratar de ‘matéria pacificada’ pelo 
TJ/RJ e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), como 
autoriza o art. 557, do Código de Processo Civil (CPC)1 
(BRASIL, 1973), combinado com as disposições da 
Súmula 253, do Superior Tribunal de Justiça2 (BRASIL,  

2001). Isso implica que, algumas vezes, o conteúdo es-
pecífico daquela demanda judicial não é sequer debatido 
nas Câmaras Cíveis colegiadas, demonstrando-se o alto 
grau de uniformização e automatização das decisões. O 
fato de se tratar atualmente de matéria pacificada permi-
te inferir que o próprio sentido de essencialidade para 
o Judiciário também está pacificado, conquanto possua 
variáveis importantes a serem problematizadas.

As decisões judiciais analisadas, em sua maioria, 
utilizam o termo ‘essencial’ como adjetivo para o me-
dicamento solicitado, significando indispensável e im-
prescindível, necessário à garantia de sobrevida do re-
querente, mas não buscam identificar uma espécie de 
medicamento, nem diferenciá-lo por grupos ou catego-
rias, tal como ocorre na gestão da saúde pública.

O fato de o Tribunal não utilizar o termo em seu 
sentido técnico-sanitário não significa que seu uso seja 
irrelevante na decisão judicial. Ao contrário, pode-se 
identificar a relação do termo com elementos centrais da 
deliberação judicial, como a prova de necessidade da te-
rapia reivindicada, a terapia e a hipossuficiência do autor, 
bem como os aspectos da responsabilidade dos entes fe-
derativos no cumprimento da prestação de saúde. 

Essencialidade e responsabilidades dos entes 
federativos na AF
A natureza do direito à saúde como direito fundamental 
e as implicações decorrentes dessa especial qualificação 
são destacadas nas decisões. Neste sentido, o termo ‘es-
sencial’ serve para enfatizar a relevância do direito à saú-
de, de natureza constitucional, e que seu cumprimento 
vise garantir um bem maior, que é a vida do cidadão. 
Portanto, os dispositivos referentes ao direito à saúde 
são considerados de eficácia plena e aplicação imedia-
ta. Isto implica em afirmar que a existência de outros 
dispositivos legais e normas administrativas regulamen-
tando a Constituição Federal não impedem que os ma-
gistrados apreciem o pedido do cidadão a determinado 
procedimento ou insumo de saúde necessário ao seu 
tratamento, no sistema público. 

1Dispõe o referido art. 557, do CPC, que o relator do processo “negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”. Portanto, sem levar o caso a julgamento por outros 
magistrados do mesmo Tribunal.
2O enunciado 253 das Súmulas do STJ determina: “O art. 557, do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário”. As repercussões práticas deste 
enunciado são: aplica-se a processos movidos em face da Administração Pública, nos quais é obrigatório o reexame das sentenças pelo Tribunal, mesmo que o ente público não 
tenha recorrido da decisão que lhe foi desfavorável; este exame não é feito pelo Colegiado, mas por apenas um de seus membros – o desembargador relator do processo.
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As decisões, em geral, são pautadas pelos ar-
tigos 196 e 198, da Constituição Federal brasilei-
ra (BRASIL, 1988), combinados com o 296, da 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro (CE/RJ) 
(RIO DE JANEIRO, 1989). Um aspecto relevante 
observado é a não-referência a normas administrati-
vas, tais como Decretos, Portarias e Resoluções, mes-
mo quando existentes acerca do tema, como expressa 
a decisão judicial destacada:

Não me parece que sejam relevantes eventuais 
portarias do Ministério da Saúde ou convênios de 
qualquer natureza que busquem partilhar de for-
ma objetiva aquilo que a Constituição não parti-
lhou. Também não é digna de consideração a na-
tureza excepcional ou ordinária do medicamento. 
Trata-se de prestigiar a vida através de mecanis-
mos de solidariedade social [...] àqueles integran-
tes da comunidade que não possuem condições 
econômicas. Não se pode simplesmente condenar 
à morte cidadãos que não dispõem de recursos com 
argumentos sobre a natureza ou o custo do me-
dicamento. (Proc. n.º 2006.009.0188-1 VBV 
X Município do RJ e Estado do RJ, Proc. n.º 
2006.009.0143-8 VHCC X Estado do RJ e 
Município do RJ, Proc. n.º 2006.009.0162-2 
MMF X Estado do RJ, TJ/RJ, 2006 – senten-
ças de primeiro grau confirmadas pelo TJ/RJ). 
(RIO DE JANEIRO, 2012).

Embora aplique-se algumas disposições da Lei 
Federal n.º 8.080/90, entende-se que, se a Constituição 
Federal não distingue responsabilidades no tocante à 
AF, não cabe à lei infraconstitucional fazê-lo para efeitos 
de acesso do cidadão aos benefícios estabelecidos cons-
titucionalmente. Deste modo, no âmbito da demanda 
judicial, a responsabilidade municipal, por exemplo, 
pode não se restringir aos medicamentos básicos e es-
senciais constantes de listagem padronizada na forma 
preconizada na CE/RJ. 

Neste sentido, o Poder Judiciário adota a tese da 
responsabilidade solidária entre os entes federativos 

na AF, refutando as contestações do Estado do Rio 
de Janeiro e dos Municípios reclamados no tocante às 
pactuações existentes ao fornecimento de medicamen-
tos. O argumento central das decisões judiciais é que 
o SUS pressupõe cooperação técnica e financeira entre 
os entes, mas a lei constitucional não se refere à res-
ponsabilidade destes de forma distinta, tratando-se de 
divisão de competência administrativa que não deve 
atingir o direito fundamental do cidadão. Isso signi-
fica que o paciente pode reivindicar a AF a qualquer 
dos entes da Federação, pois o entendimento unânime 
é que todos são solidariamente responsáveis, e as pac-
tuações e normas administrativas são válidas somente 
entre esses entes. Esse entendimento está cediço na ju-
risprudência local, consolidada na Súmula n.º 65 do 
TJ/RJ3 (RIO DE JANEIRO, 2003).

Um segundo aspecto da decisão destacada é a 
recusa ao argumento comum de defesa dos entes fe-
derativos de que o SUS deve fornecer apenas os medi-
camentos padronizados nas normas administrativas, 
sob pena de gerar iniquidade no sistema. Destaca-se, 
por exemplo, que “inexiste sentido social e ético nos 
argumentos contidos na Rename” (Apelação Cível 
n.º 2006.001.5501-0, 15ª Câmara Cível, TJ-RJ), 
consolidando-se o entendimento de que o cidadão 
deve ter acesso ao medicamento necessário para seu 
tratamento, estando este padronizado ou não no sis-
tema público.

Essencialidade e responsabilidades dos gestores de saúde 
Uma defesa comum dos gestores é que o cidadão, em 
geral, não comprova judicialmente a negativa admi-
nistrativa de fornecimento do medicamento pleiteado. 
Os gestores alegam que o procedimento administrati-
vo poderia atender ao cidadão, com menos transtornos 
para a gestão e o coletivo. Um exemplo recorrente na 
discussão é que o gestor, ao dar cumprimento imediato 
a determinado mandado judicial, pode comprometer 
o atendimento de outro cidadão, com igual direito, e, 
ainda, aumentar o custo público, quando tem que ad-
quirir o medicamento diretamente no mercado varejis-
ta para atender à ordem judicial. 

3O enunciado da Súmula n.º 65 do TJ/RJ estabelece: “Deriva-se dos mandamentos dos artigos 6º e 196 da Constituição Federal de 1988 e da Lei n.º 8080/90, a responsabilidade 
solidária da União, Estados e Municípios, garantindo o fundamental direito à saúde e consequente antecipação da respectiva tutela” (2003).
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As decisões analisadas não acolhem os argumen-
tos mencionados, enfatizam que não é necessário que o 
cidadão, antes de distribuir a ação judicial, ingresse com 
procedimento administrativo requerendo o medicamen-
to, pois o esgotamento da via administrativa não é visto 
como prerrequisito para ajuizamento da demanda judicial. 
Algumas sentenças são enfáticas no seguinte sentido:

[...] a vinda da parte ao Judiciário resulta de 
fato notório, qual seja o de que embora poucas 
vezes se negue a fornecer a droga necessária, o 
Poder Público reiteradamente, com sua omis-
são, propicia a descontinuidade do tratamento, 
numa permanente mora com o cidadão, de todo 
interessado, destarte, em se munir de título exe-
cutivo judicial. (Proc. n.º 2006.009.0188-1 
VBV X Município do RJ e Estado do RJ - 
Proc. n.º 2006.009.0162-2 MMF X Estado 
RJ). (RIO DE JANEIRO, 2006a).

Importante salientar que a maioria das deci-
sões analisadas é resultante de recursos que chegaram 
ao Tribunal pelo mecanismo processual denominado 
Duplo Grau Obrigatório, por se tratar de processo em 
face da Fazenda Pública. Isto é, os réus não recorreram 
voluntariamente da decisão de primeiro grau, sendo as-
sim, em tese, acataram a decisão de primeiro grau, que 
desconsiderou a inexistência de pedido administrativo 
ou a comprovação de negativa do fornecimento. 

Os magistrados presumem que se a parte autora 
propôs a demanda judicial

é porque alguma dificuldade ou obstáculo admi-
nistrativo ela encontrou para o recebimento dos 
medicamentos, sendo fato notório a dificuldade 
do Ente Federativo em fornecer medicamentos aos 
necessitados. (RIO DE JANEIRO, 2006b).

Foi possível observar que determinadas decisões 
utilizam expressamente o ‘princípio da ponderação de in-
teresses’ em conflito no caso concreto, e afirmam a preva-
lência do direito e interesse individuais do autor, à vida e 
à saúde, diante de regras orçamentárias e administrativas. 
Os custos relativos à concessão dos medicamentos, por via 
judicial, são denominados pelos desembargadores como 

despesa corrente dentro dos critérios da Lei 8666/93 
(Licitações). Desse modo, a ordem judicial determinan-
do a compra de um medicamento não constante das lis-
tas e protocolos do setor saúde não é encarada como uma 
intromissão na gestão de saúde pública, nem um tipo de 
violação à Tripartição dos Poderes.

Outra medida observada é a aplicação de 
uma multa diária no caso de descumprimento pela 
Fazenda Pública de fornecer ‘medicamento essencial’ 
e de uso contínuo, com o intuito de conferir efe-
tividade à tutela jurisdicional. De acordo com seus 
julgadores, a gravidade do fato, a urgência na entrega 
dos medicamentos e o risco do retardo no cumpri-
mento da ordem judicial justificam a imposição de 
multa diária para seu cumprimento, contrariando o 
argumento estatal do risco de enriquecimento sem 
causa por parte do cidadão. Ademais, outro instru-
mento judicial utilizado para garantir a efetividade 
da tutela é a penhora de bem público.

Essencialidade e necessidades de saúde e econômica 
do demandante
Os órgãos julgadores destacam que os autores proces-
suais necessitam de medicamentos de uso essencial e 
contínuo, sem os quais não podem garantir sua sobre-
vida. A caracterização do quadro clínico do paciente, a 
configuração da urgência e a necessidade do fármaco 
baseiam-se em declarações do médico indicado pelo 
requerente. Neste sentido, uma das principais constata-
ções da pesquisa foi perceber a ‘sacralização’ da prescri-
ção médica, que, em momento algum, foi questionada 
em sede judicial, mediante contraditório pelos gestores 
demandados. As decisões abordadas não fazem referên-
cia a solicitações de perícias judiciais, nem aceitam a 
produção de outros meios probatórios, bastando a pro-
va documental acostada aos autos.

Além disso, a essencialidade relacionada à ne-
cessidade de saúde do demandante faz com que se-
jam identificadas condenações por períodos bastante 
abrangentes, como a determinação do fornecimento 
de medicamentos para o tratamento do paciente ‘en-
quanto deles necessitar’ ou ‘de qualquer outro (me-
dicamento) que se fizer necessário’, desde que respal-
dadas por receita médica. Em resposta à contestação 
dos réus de que a condenação é genérica, e, portanto, 
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juridicamente inválida, os órgãos julgadores têm en-
tendido que não se trata de condenação genérica, pois 
especifica a enfermidade, nos limites do pedido do 
autor processual. Sustentam, ainda, que nada justifica 
obrigar o demandante a mover a máquina judiciária 
toda vez que houver alteração na prescrição medica-
mentosa ou aparecimento de um novo medicamento 
mais eficaz no mercado. 

Quanto ao tipo de insumo que o ente federati-
vo está obrigado a fornecer ao demandante, embora 
não estivesse incluído no objeto específico da presente 
análise, foi o material colhido na pesquisa permitiu ob-
servar uma divergência jurisprudencial com relação ao 
fornecimento de fraldas descartáveis. Desdobramos este 
assunto por considerar uma amostra relevante para de-
monstrar o entendimento do TJ/RJ acerca da responsa-
bilidade do Estado na AF. Uma primeira corrente pro-
pugna que este fornecimento não pode ser considerado 
essencial no tratamento de saúde. Assim,

embora triste a situação da autora, não se pode 
exigir do Estado além daquilo que está obriga-
do, [...] quando se sabe que podem ser substitu-
ídas por fraldas comuns, de uso comum por este 
Brasil afora. (RIO DE JANEIRO, 2006c)

Responsabilizando-se o Estado, em ‘sentido lato’, 
apenas pelo fornecimento do medicamento. Em con-
traposição, uma segunda vertente jurisprudencial de-
fende que, embora não possa ser considerado medica-
mento, trata-se de produto essencial para tratamento 
do demandante, não somente para manutenção de sua 
indispensável higiene pessoal, como também para fins 
de prevenção contra outras doenças e garantia da quali-
dade de vida (RIO DE JANEIRO, 2006d).

Outro aspecto recorrente nas decisões analisadas 
relaciona essencialidade à hipossuficiência do reivin-
dicante. A lei brasileira prevê o benefício da gratui-
dade de justiça, que confere isenção no pagamento 
das custas judiciais para aqueles que não possuem 
condições financeiras de arcar com despesas processu-
ais sem prejuízo do próprio sustento e de sua família. 
A hipossuficiência para efeitos de acesso gratuito ao 
Judiciário deve ser comprovada com documentos que 
demonstrem a renda e as despesas do requerente e de 

sua família, e não se confunde com o direito à conces-
são do medicamento, essencial ou de qualquer outra 
natureza, decorrente do direito à saúde, que, no Brasil, 
é universal e gratuito, independentemente, das condi-
ções econômicas do usuário. 

Isso significa que o cidadão que reivindica o me-
dicamento pode ter direito – ou não – à gratuidade das 
custas judiciais, de acordo com sua condição econômi-
ca. Mas esta condição de hipossuficiência econômica 
não é legal válida para a concessão do medicamento, 
isto é, a hipossuficiência econômica é um requisi-
to para o não-pagamento das despesas do processo, 
mas não para a garantia do direito à saúde, previsto 
constitucionalmente.

Embora o SUS esteja pautado nos princípios da 
integralidade e universalidade, e a gratuidade de aces-
so esteja garantida para todos, a condição financeira 
do demandante é um argumento frequente nas deci-
sões judiciais, tal como observado em outros estudos 
(ROMERO, 2008). Neste sentido, a hipossuficiência 
econômica dos requerentes é considerada uma justifi-
cativa judicial bastante relevante, sendo destacada em 
diversas decisões judiciais que o Estado não pode re-
cusar o fornecimento de medicamentos ‘àqueles ainda 
mais necessitados’.

Considerações finais

A consolidação de robusta jurisprudência do TJ/RJ, 
no tocante ao direito do cidadão ao fornecimen-
to de medicamentos pelo Estado, foi um objeto 
precioso de pesquisa, especialmente para a gestão 
da AF e da prestação jurisdicional. O estudo dos 
argumentos jurídicos explicitados nos acórdãos do 
TJ/RJ sobre este tema permitiu avançar na compre-
ensão do uso do conceito ‘essencial’ nos sistemas 
jurídico e sanitário.

O uso do termo essencialidade foi comum ao 
campo jurídico e sanitário; todavia, os significados não 
foram convergentes, o que pode denotar uma dificulda-
de de interlocução entre os operadores do Direito e os 
representantes dos entes federativos. 

Percebeu-se, ao longo da pesquisa, que o Poder 
Judiciário aplicou o termo ‘essencial’ em suas decisões 
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como adjetivo equivalente à ‘indispensável’ à garan-
tia do direito à saúde do paciente. Os relatos foram 
pautados na apreciação de situações e necessidades 
individualizadas, fundadas no parecer do médico 
prescritor, portanto não buscavam identificar uma es-
pécie de medicamento, nem diferenciá-lo por grupos 
ou categorias. Por isso, observou-se, inclusive, que o 
conceito essencial era estendido a outros produtos e 
insumos também pleiteados, como, por exemplo, as 
fraldas descartáveis. 

Desse modo, torna-se um qualificador bastante 
extenso e de cunho subjetivo, com fronteiras concei-
tuais fluídas. O propósito de utilização neste patamar 
pelo operador jurídico é caracterizar o medicamento 
como um bem essencial, evidenciando-se seu grau de 
urgência e relevância para a saúde e vida dos autores 
das demandas judiciais, no sentido de legitimar a atu-
ação do órgão julgador. Por outro lado, o conceito de 
essencial, para a Saúde Pública, considera a coletivi-
dade a sociedade como um todo, buscando contem-
plar o tratamento das doenças mais prevalentes em 
cada localidade. Portanto, diferencia-se do olhar da 
Saúde Pública, que encara o conceito essencial como 
elemento estruturante na classificação e organização 
de políticas públicas. 

Se, por um lado, o Executivo da Saúde tem 
falhado em garantir o acesso satisfatório da po-
pulação aos medicamentos, inclusive àqueles sele-
cionados como prioritários, a despeito do esforço 
empreendido nos últimos anos no sentido de au-
mentar os recursos financeiros para esse setor; por 
outro, o Judiciário, em geral, tende a desconsiderar 
as políticas públicas de saúde quando da sua toma-
da de decisão (SANT’ANA et al., 2011a; VIEIRA; 
ZUCCHI, 2007; BORGES, 2007; MARQUES; 
DALLARI, 2007) e a relacionar a efetivação do di-
reito à AF com a oferta de qualquer um dos mi-
lhares de medicamentos disponíveis no mercado 
(VIEIRA, 2008), desde que ditado por um médico 
responsável (SANT’ANA et al., 2011b).

Constatou-se a ênfase ao direito à saúde, prote-
gido constitucionalmente, e o reconhecimento do di-
reito do cidadão ao acesso aos medicamentos para seu 

tratamento, independentemente da padronização esta-
belecida pelas instâncias do SUS. Foi destacada a con-
dição de hipossuficiência econômica do solicitante, no 
sentido de que o Estado não pode recusar o fornecimen-
to de medicamentos aos mais necessitados, afirmando-
se a prevalência do direito individual do autor à vida e à 
saúde, diante de regras orçamentárias e administrativas, 
que limitam o acesso a determinados medicamentos. 

Como as decisões judiciais não faziam referência 
a solicitações de perícias judiciais ou à produção de ou-
tras provas pelos réus (Município e Estado do RJ), que 
pudessem contestar as prescrições médicas apresenta-
das, foi possível verificar que, com relação aos processos 
analisados, há fraco contraditório processual. 

A problematização dessas questões correlacio-
nadas com o exercício do acesso à justiça permite 
compreender alguns aspectos das demandas de acesso 
a medicamentos. Igualmente, o estudo possibilitou 
identificar ideias centrais sobre a essencialidade do 
medicamento para a vida e a soberania absoluta da 
prescrição médica como respaldo médico-científico 
para a decisão judicial, o que pode ser relativizado, se 
forem utilizados os argumentos da AF, os quais levam 
em consideração o uso racional de medicamentos para 
a segurança do usuário. 

Recentes estratégias de cooperação entre os 
dois campos têm sido realizadas no Estado do Rio 
de Janeiro. Uma delas é a implantação, em 2009, 
dos Núcleos de Assessoria Técnica no Tribunal de 
Justiça. Estes Núcleos funcionam com profissionais 
de saúde pagos pela Secretaria de Saúde e Defesa 
Civil do Estado do Rio de Janeiro, analisando-se as 
ações judiciais nas Varas de Fazenda Pública. Estudos 
posteriores poderão indicar os efeitos deste tipo de 
cooperação em ambos os campos e para a população 
como um todo. 
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